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98ª Sessão Ordinária – 05/07/2005
O SR. PRESIDENTE - RODRIGO GARCIA - PFL - Esta Presidência responderá formalmente no momento oportuno, porém, irá ler este comunicado, Deputado Campos Machado, até porque o Deputado Vanderlei Macris, representando a Bancada do PSDB, fez questão de ler a Questão de Ordem na íntegra, em vez de apresentá-la no protocolo.

A Constituição Estadual determina que a sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Dito isso no § 4o, do Art. 9o da Constituição. Portanto, resta muito claro e cristalino que, expressamente, a Constituição não determina a continuidade dos trabalhos legislativos somente para a aprovação do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias. Dessa forma, o Poder Legislativo de São Paulo permanece funcionando com suas plenas funções e com todas as matérias objeto de sua competência constitucional. A partir do momento em que for aprovado o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Assembléia Legislativa interromperá, sim, os seus trabalhos, entrando em recesso parlamentar até 31 de julho.

Por sua vez, o Regimento Interno da Assembléia, norma regulamentar dos procedimentos legislativos, estabelece que a Ordem do Dia seja composta pelo Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias e mais as proposições que a Constituição Estadual determine sua inclusão na Ordem do Dia, até sua respectiva deliberação final. É o que está escrito no Art. 246, § 6o, da XII Consolidação do nosso Regimento.

Assim sendo, esta Presidência inclui na Ordem do Dia das sessões ordinárias, por força do nosso Regimento, além da LDO, os vetos e os projetos com a solicitação de urgência constitucional, sem prejuízo da convocação de sessões extraordinárias para deliberação de todas as matérias em tramitação neste parlamento. 

Nobre Deputado Campos Machado, também temos uma decisão do Poder Judiciário de São Paulo, não de uma questão de ordem, mas de um mandado de segurança pelos ex-Deputados Erasmo Dias e Sylvio Martini, quando da convocação integral dos trabalhos da Assembléia, pelo ex-Presidente Paulo Kobayashi, no dia 16 de dezembro de 1997. Esse mandado de segurança não teve acolhimento pelo Tribunal de Justiça. Se o saudoso ex-Presidente Paulo Kobayashi, amigos de todos nós, voltou atrás na sua decisão, não foi por força da Justiça, muito menos por força regimental, foi por um entendimento dele com os líderes da ocasião. 

Portanto, esta Presidência acolhe a questão de ordem do nobre Deputado Vanderlei Macris, vai responder oficialmente por escrito, mas entende que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, enquanto não deliberar sobre a LDO, tem a plenitude de seus trabalhos em vigor a partir de primeiro de julho. Foi esta a decisão desta Presidência, estando sujeita a qualquer tipo de questionamento, com a liberdade que dá a todos os Srs. Deputados.

